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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial, o qual foi manejado em desfavor de acórdão que
manteve a condenação do recorrente pelos crimes de tráfico de drogas e posse
irregular de munição de uso permitido, afastando a aplicação do princípio da
insignificância. A decisão agravada se fundamentou na ausência de
impugnação específica dos fundamentos da inadmissão do recurso especial e
na jurisprudência consolidada do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é aplicável o

princípio da insignificância ao delito de posse irregular de munição de uso
permitido, quando as munições são apreendidas no contexto de tráfico de
drogas; e (ii) estabelecer se o agravo em recurso especial deve ser conhecido,
diante da ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O princípio da insignificância não se aplica quando as munições,
ainda que em pequena quantidade e desacompanhadas de arma de fogo, são
apreendidas no contexto de outro crime, como tráfico de drogas ou
associação para o tráfico, pois tal circunstância evidencia a efetiva lesividade
da conduta.

4. A jurisprudência pacífica do STJ afirma que o crime de posse
irregular de munição é de perigo abstrato, não exigindo, para sua
configuração, a demonstração de risco concreto à segurança pública, sendo
irrelevante a quantidade de munição apreendida ou a ausência de arma de
fogo.

5. No caso concreto, as munições foram apreendidas no cumprimento
de mandados de busca e apreensão relacionados a ações penais por tráfico de
drogas e associação para o tráfico, o que reforça a reprovabilidade da conduta
e afasta a tese de atipicidade material.

6. O agravante deixou de impugnar de forma específica os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a
repetir os argumentos do recurso anterior, o que atrai a incidência da Súmula
182 do STJ e da Súmula 283 do STF.

7. A tentativa de rediscutir as circunstâncias fáticas da condenação
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de provas na
instância especial.

8. Além disso, aplica-se a Súmula 83 do STJ, uma vez que o acórdão
recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência consolidada deste Tribunal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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permitido, quando as munições são apreendidas no contexto de tráfico de
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3. O princípio da insignificância não se aplica quando as munições,
ainda que em pequena quantidade e desacompanhadas de arma de fogo, são
apreendidas no contexto de outro crime, como tráfico de drogas ou
associação para o tráfico, pois tal circunstância evidencia a efetiva lesividade
da conduta.

4. A jurisprudência pacífica do STJ afirma que o crime de posse
irregular de munição é de perigo abstrato, não exigindo, para sua
configuração, a demonstração de risco concreto à segurança pública, sendo
irrelevante a quantidade de munição apreendida ou a ausência de arma de
fogo.

5. No caso concreto, as munições foram apreendidas no cumprimento
de mandados de busca e apreensão relacionados a ações penais por tráfico de
drogas e associação para o tráfico, o que reforça a reprovabilidade da conduta
e afasta a tese de atipicidade material.

6. O agravante deixou de impugnar de forma específica os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a
repetir os argumentos do recurso anterior, o que atrai a incidência da Súmula
182 do STJ e da Súmula 283 do STF.

7. A tentativa de rediscutir as circunstâncias fáticas da condenação
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de provas na
instância especial.

8. Além disso, aplica-se a Súmula 83 do STJ, uma vez que o acórdão
recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência consolidada deste Tribunal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental em Agravo em Recurso Especial contra
decisão do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo em Recurso
Especial, em razão do óbice da Súmula 83 desta Corte de Justiça.

Em sua peça recursal, o recorrente alega que a decisão agravada entendeu pela
inviabilidade da aplicação do princípio da insignificância, mas que a conduta perpetrada
preenche os critérios para sua aplicação, considerando a mínima ofensividade, nenhuma
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão
jurídica. Argumenta que as munições apreendidas, desacompanhadas de arma de fogo,
não causam dano ou risco à incolumidade pública, e cita precedentes que admitem a
aplicação do princípio da insignificância em casos semelhantes (e-STJ, fls. 483-490).

Consta dos autos que a decisão monocrática do STJ, não conheceu do agravo
em recurso especial, fundamentando que a parte agravante não trouxe elementos
suficientes para infirmar a decisão agravada, que está em consonância com a
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jurisprudência do STJ, especialmente no que tange à aplicação das Súmulas 83 e 283 do
STF, considerando o contexto de tráfico de drogas em que as munições foram
apreendidas (e-STJ, fls. 471-478).

O Ministério Público do Estado do Paraná apresentou suas contrarrazões ao
agravo alegando que o recorrente não impugnou especificamente os óbices que levaram à
inadmissão do recurso especial, conforme as Súmulas 83 do STJ e 283 do STF.
Argumenta que a decisão monocrática está de acordo com a jurisprudência do STJ, que
inadmite a aplicação do princípio da insignificância quando as munições são apreendidas
no contexto de outro crime, como tráfico de drogas, e que a ausência de impugnação
específica atrai a aplicação da Súmula 182/STJ para o não conhecimento do agravo (e-
STJ, fls. 502-506).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos ao direito de recorrer, recebo
o recurso.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Destarte, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 471-
478):

Nas razões do agravo em recurso especial, todavia, a parte limitou-se a repisar os
mesmas argumentos que já tinham sido expostos no recurso especial, sem infirmar os
fundamentos da inadmissão do recurso.

No caso em tela, a Corte de origem ressaltou a impossibilidade de reconhecimento do
princípio da insignificância na medida em que as munições foram apreendidas no contexto
do tráfico de entorpecentes. Trata-se, pois, de entendimento que se coaduna com a
jurisprudência desta Corte, incidindo, portanto, o óbice da Súmula 83 do STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO.

DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. INVIÁVEL REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.
ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REDUÇÃO DA PENA
DE MULTA. INVIABILIDADE.
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1. In casu, a condenação foi devidamente fundamentada com base nas
provas colhidas nos autos, considerando-se, além do exame químico da droga
apreendida, o fato de ter sido apreendido dinheiro em espécie, invólucros
plásticos, uma balança de precisão e 14 munições intactas calibre.38, bem
como os depoimentos de testemunhas, com a descrição das condutas que se
enquadram no tipo penal previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

2. Nesse contexto, a pretensão de absolvição ou desclassificação do delito
de tráfico demandaria o reexame fático-probatório colhido nos autos, o que é
vedado pela Súmula n. 7/STJ.

3. "Na linha da orientação firmada nesta Corte, a apreensão de
entorpecente, a caracterizar o crime de tráfico, no mesmo contexto em que
encontrada a munição, ainda que em pequena quantidade, impede o
reconhecimento da atipicidade material da conduta prevista no art. 12 da Lei n.
10.826/2003" (AgRg no AR Esp n. 2.128.914/GO, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em4/10/2022, DJe de ).10/10/2022

4. O Tribunal de origem, ao reavaliar a dosimetria, manteve os termos da
sentença condenatória, valorando negativamente as circunstâncias do crime, ?
especialmente porque foi ocorrido na zona rural deste município, local mais
vulnerável, valendo-se o réu da redução da esfera de vigilância, seja por
fatores naturais, seja por dificultar o aparato de segurança pública do estado,
fato que exacerba o desvalor social da conduta para além dos elementos
normativos do tipo?, estando o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência desta Corte.

5. Caso concreto em que não se mostra flagrantemente desproporcional ou
desarrazoada a pena pecuniária fixada, encontrando-se dentro do intervalo
previsto nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 12 da Lei n. 10.826/2003, tendo
sido proporcionalmente fixada, a partir do mínimo, estando ausente, portanto,
a apontada violação. 6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso
especial.

(AREsp n. 2.471.346/PI, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/8/2024 16/8/2024
, grifou-se)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 12, CAPUT, DA
LEI N. 10.826/2003. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ALEGADA
ATIPICIDADE DA CONDUTA. REDUZIDA QUANTIDADE DE
MUNIÇÕES. DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO.
APREENSÃO NO CONTEXTO DE OUTRO CRIME. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o crime
de posse ou porte irregular de munição de uso permitido, independentemente
da quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo, é
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delito de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer
lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade
material da conduta" (AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ). Por esses20/2/2018 28/2/2018
motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos crimes de
posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a
quantidade de munição apreendida.

2. Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz do
Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do princípio da
insignificância na hipótese de apreensão de reduzida quantidade de munição
de uso permitido, desacompanhada de arma de fogo apta a deflagrá-la,
devendo ser examinadas as peculiaridades do caso concreto para se aferir a
patente ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado pela norma penal
incriminadora, afastado o critério meramente matemático. Precedentes.

3. Nesse diapasão, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal se
consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da
insignificância quando as munições, apesar de em pequena quantidade,
tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância que
efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes.

4. Na espécie, consta dos autos que foram apreendidas na residência do
recorrente 2 munições de uso permitido, uma de calibre .38 e outra de calibre .
32, intactas, desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o disparo dos
projéteis (e-STJ fls. 265 e 363). Ocorre que, consoante assentado no acórdão
recorrido, as munições em questão foram apreendidas no contexto de flagrante
e prisão do réu pela prática de outro crime, qual seja, o de tráfico de drogas (e-
STJ fl. 372), o que evidencia a ocorrência de ofensa à incolumidade pública e,
portanto, inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância para afastar a
tipicidade material do fato.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AR Esp n. 2.460.607/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, D Je de , grifou-se)20/2/2024 26/2/2024
[...]
Assim, consoante decidido pelo Tribunal de origem, com base nas particularidades do

caso concreto, inviável a aplicação do princípio da insignificância para afastar a tipicidade
material do fato.

Ademais, observa-se que a parte agravante não trouxe elementos suficientes para
infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor espelha a
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

Por esses fundamentos, com base na súmula 83 dessa Corte de Justiça, e na forma do art.
253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço
do agravo em recurso especial.

 
Conforme bem destacado na decisão recorrida e reiterado na impugnação

ministerial, verifica-se a incidência da Súmula 182/STJ, pois o agravante deixou de
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atacar de maneira específica e adequada os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial, limitando-se a repisar os argumentos de mérito sem infirmar
concretamente os fundamentos de inadmissibilidade.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULAS 7 E 83 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial apresentado pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, em face de
decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da
Constituição Federal.

2. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte desclassificou a conduta do réu para o
tipo previsto no art. 28 da Lei de Drogas, decisão mantida após embargos de declaração. O
recurso especial foi inadmitido com base na Súmula 83 do STJ.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial deve ser

conhecido, considerando a ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula 182 do
STJ.

4. Outra questão é a análise da desclassificação da conduta do réu para o delito de
consumo pessoal, em face da pequena quantidade de droga apreendida e das condições
pessoais favoráveis do acusado, sem reexame de provas, conforme vedado pela Súmula 7 do
STJ.

III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida, pois o agravante não impugnou especificamente

todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, incidindo a Súmula 182
do STJ.

6. A desclassificação da conduta do réu para o delito de consumo pessoal está em
sintonia com a jurisprudência do STJ, considerando a pequena quantidade de droga e a
ausência de elementos indicativos de tráfico.

7. A análise do mérito do recurso especial demandaria reexame de provas, o que é
vedado na via eleita, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente

todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento, conforme a
Súmula 182 do STJ. 2. A desclassificação para o delito de consumo pessoal é válida quando
baseada em pequena quantidade de droga e ausência de indícios de tráfico, em
conformidade com entendimento desta Corte, não sendo cabível reexame de provas nesta
via, conforme a Súmula 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; CPP, art. 619;
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Lei nº 11.343/2006, art. 28.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp
1.677.886/MS, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 03.06.2020; STJ, AgRg nos
EAREsp 1.870.554/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 14.03.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.796.431/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)20/5/2025 28/5/2025

 
Além disso, permanece hígida a incidência da Súmula 283 do STF, na medida

em que subsiste fundamento autônomo e suficiente no acórdão recorrido — a apreensão
das munições em contexto de prática de tráfico de drogas e associação para o tráfico —
não impugnado de forma específica pelo agravante.

Conforme a jurisprudência consolidada:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial

manejado em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, que negou
provimento às apelações da defesa e da acusação, mantendo a condenação por tráfico de
drogas e posse ilegal de munições de uso restrito.

2. A agravante foi condenada a 1 ano e 8 meses de reclusão e 200 dias-multa pelo crime
de tráfico de drogas, e a 3 anos de reclusão e 10 dias-multa pelo crime de posse ilegal de
munições de uso restrito, resultando em penas somadas de 4 anos e 8 meses de reclusão, em
regime semiaberto, e 210 dias-multa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância

ao delito de posse ilegal de munições de uso restrito, considerando a quantidade de
munições apreendidas - 10 (dez) cartuchos, calibre .40; 4 (quatro) cartuchos, calibre .40; 4
(quatro) cartuchos, calibre .9mm e 1 (um) cartucho, calibre 9mm; e 1 (um) cartucho, calibre .
38; e 1 (um) cartucho, calibre .32. - e a ausência de arma de fogo.

4. A defesa alega violação ao art. 16 da Lei do Desarmamento e ao art. 5º, inciso
XXXVIII, da Constituição Federal, além de dissídio jurisprudencial, pugnando pelo
reconhecimento da atipicidade material do delito.

III. Razões de decidir
5. O Tribunal de Justiça de origem não reconheceu a atipicidade material da conduta,

considerando a apreensão das munições em contexto de tráfico de drogas e a diversidade de
calibres, o que afasta a aplicação do princípio da insignificância.

6. A defesa não impugnou de forma específica e individualizada os fundamentos do
acórdão recorrido, limitando-se a alegar a pequena quantidade de munição e a ausência de
arma de fogo, o que atrai a aplicação da Súmula n. 283 do STF.

7. A mera transcrição de ementas não permite o conhecimento do recurso especial pela
alínea c do permissivo constitucional, pois a defesa não demonstrou, de forma analítica, a
identidade fática e a divergência entre o acórdão impugnado e os julgados indicados como
paradigma.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A posse ilegal de munições de uso restrito em contexto de

tráfico de drogas e diversidade de calibres afasta a aplicação do princípio da insignificância.
2. A ausência de impugnação específica e individualizada dos fundamentos do acórdão
recorrido atrai a aplicação da Súmula n. 283 do STF. 3. A mera transcrição de ementas não
permite o conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, art. 16;
CF/1988, art. 5º, XXXVIII. Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 283; STJ,

EDcl no AgRg no REsp n. 1.959.061/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 04.06.2024; STJ, AgRg no REsp n. 1.989.069/PR, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 15.04.2024.

(AgRg no REsp n. 2.196.697/AC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)13/5/2025 19/5/2025

 
Por conseguinte, correta também a aplicação da Súmula 83 do STJ, porquanto

o acórdão recorrido está em consonância com a orientação pacífica desta Corte, que
inadmite a aplicação do princípio da insignificância quando as munições, embora em
pequena quantidade, são apreendidas no contexto de outro delito, como tráfico de drogas
ou associação para o tráfico.

Conforme consignado no acórdão do Tribunal de origem, as munições foram
apreendidas no contexto de cumprimento de dois mandados de busca e apreensão
expedidos em ações penais relativas aos crimes de tráfico de drogas e associação para o
tráfico, o que revela a elevada reprovabilidade da conduta e reforça a potencialidade
lesiva do fato, afastando a tese de atipicidade material.

A jurisprudência desta Corte é absolutamente pacífica:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE DE MUNIÇÃO.
INSIGNIFICÂNCIA. CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS. INAPLICABILIDADE.
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADES
CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a apreensão de
munições, ainda que desacompanhadas de arma de fogo, em contexto de flagrante por crime
de tráfico de drogas afasta a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao
delito previsto no Estatuto do Desarmamento.

2. As instâncias ordinárias concluíram a partir da análise do contexto fático delineado
nos autos pela existência de provas de que o paciente se dedicava à atividades criminosas,
afastando a aplicação da minorante do tráfico privilegiado. Rever tais conclusões
demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via do
habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 918.122/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)2/4/2025 8/4/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE

DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MUNIÇÕES ENCONTRADAS NO
CONTEXTO DO TRÁFICO DE DROGAS. EFETIVA LESIVIDADE DA CONDUTA.
RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. RECURSO PROVIDO. I. CASO EM
EXAME

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra
acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que absolveu o recorrido do crime de posse
ilegal de munição de uso permitido (art. 12 da Lei n. 10.826/2003), com base na atipicidade
da conduta pela ausência de arma de fogo apta a disparar os projéteis. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. A questão central consiste em verificar a possibilidade de aplicação do princípio da
insignificância em relação à posse de munições desacompanhadas de arma de fogo,
considerando o contexto de apreensão de significativa quantidade de drogas (69,22 kg de
cocaína). III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a posse de munição
desacompanhada de arma de fogo apta a deflagrá-la não afasta a tipicidade penal, salvo em
situações excepcionais de ausência de lesividade concreta.

4. No caso concreto, a apreensão de duas munições (calibre 9 mm) ocorreu no contexto
de tráfico de drogas, com a descoberta de 69,22 kg de cocaína, denotando alto grau de
repr ovabilidade da conduta e afastando a aplicação do princípio da insignificância.

5. A conduta revela efetiva lesividade ao bem jurídico tutelado pela norma penal, sendo
incabível a absolvição por ausência de tipicidade material.

IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp n. 2.099.032/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

 
 Portanto, inexiste espaço para a aplicação do princípio da insignificância no

presente caso, dada a gravidade do contexto no qual se deu a apreensão das munições.

Ante o exposto, com fulcro no art. 259 do Regimento Interno do STJ, c/c
o art. 32 da Lei n. 8.038/1990,  ao agravo regimental, mantendo-senego provimento
incólume a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0466497-0 AREsp 2.819.313 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017627620218160072  00038931920248160072  17627620218160072  
38931920248160072

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEI PAULO BAPTISTA DE LIMA 
ADVOGADOS : GISELE VERIDIANA MOREIRA RIBAS  - PR098913

 ANDERSON LOIS GULMINI TAQUES  - PR048550
 JOÃO VITOR VIEIRA DA SILVA  - PR114146

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEI PAULO BAPTISTA DE LIMA 
ADVOGADOS : GISELE VERIDIANA MOREIRA RIBAS  - PR098913

 ANDERSON LOIS GULMINI TAQUES  - PR048550
 JOÃO VITOR VIEIRA DA SILVA  - PR114146

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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